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VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 68, DE 2023
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado REIS, o projeto de lei de número em epígrafe dá nova redação ao artigo 122 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, que amplia os dias de dispensa aos servidores públicos estaduais em casos de doação de sangue devidamente comprovadas.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta entre os dias 14/04/2023 e 20/04/2023, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cuja manifestação foi no sentido da aprovação do projeto ao concluir, in verbis, que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
Logo após, a proposição vem a esta Digníssima Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, sendo designado como relator o Excelentíssimo Senhor Deputado e 1º Vice-Presidente desta Casa de Leis Gilmaci Santos, cujo voto, em síntese, foi contrário à propositura em razão da violação aos princípios da legalidade e da eficiência.
Em que pese o posicionamento do Nobre Relator, ousamos discordar e manifestamo-nos favoravelmente à propositura. Veja-se.

A propositura aborda o direito a mais um dia de dispensa de trabalho aos servidores públicos que comprovar sua contribuição para o banco de sangue, sendo que, para tanto, haverá a necessidade de se ajustar junto à chefia imediata, no período de até 90 (noventa) dias após a doação, qual a melhor data para usufruir do benefício.
Não há que se falar, primeiro, em violação ao princípio da legalidade. Isso porque a proposta visa justamente alterar a Lei Complementar n. 10.261, de 28 de outubro de 1968 (Estatuto dos Servidores Públicos do Estado de São Paulo). A dispensa no dia da doação de sangue ao servidor já existe e está positivada na Lei, e, para sua alteração, aponta a boa técnica para necessidade de alterar este ponto específico da legislação (vide artigo 122 do aludido Diploma Legal).

Assim, não há qualquer óbice ao princípio constitucional da legalidade referente à Administração Pública, que, consoante magistério do Professor José Afonso da Silva
, citando o catedrático Professor Celso Antônio Bandeira de Mello:

(...)

Na Administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza. A lei, para o particular, significa ‘pode fazer assim’; para o administrador significa ‘deve fazer assim’. (não há grifos no original)
Desse modo, como a proposta visa a alteração legal a fim de permitir a prática da dispensa adicional, não se trata de violação ao princípio da legalidade, mas, de fato, sua consagração.

Quanto ao princípio da eficiência, de igual modo, não há qualquer violação. Isso porque como bem descrito na propositura, o dia a mais de dispensa não é obrigatoriamente subsequente ao dia de doação – que também gera dispensa – , mas, sim, em dia a ser ajustado e designado, conjuntamente, com a Chefia Imediata do servidor.

Justamente nesse momento é que a Chefia poderá ajustar e designar determinado dia, em que haverá menor quantidade de trabalho, para liberar esse servidor a fim de gozar de seu benefício.

Trata-se, pois, de procedimento a ser alinhado e ajustado a fim de não gerar qualquer prejuízo à Administração Pública. Como bem ensina o Professor José Afonso da Silva: “eficiência não é um conceito jurídico, mas econômico; não qualifica normal; qualifica atividades. Numa ideia muito geral, eficiência significa fazer acontecer com racionalidade...”
.
Dessa forma, concluímos que a propositura, em análise meritória, coaduna-se perfeitamente com os Princípios da Legalidade e da Eficiência, insculpidos no artigo 37 da Constituição da República Federativa do Brasil.
Ante o exposto, no que nos cabe examinar quanto à questão meritória, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 68, de 2023.
Sala das Comissões, em
Deputado Luiz Cláudio Marcolino
Relator
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